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Segundo dados do Ministé-
rio do Meio Ambiente (MMA), cer-
ca de 12,7 milhões de metros
cúbicos de madeira da Amazô-
nia abastecem anualmente os
mercados de São Paulo. A
maior parte desse volume vem
processada – madeira serrada,
o principal subproduto dessa in-
dústria na Amazônia – por um
motivo simples: a cobrança do
Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços (ICMS)
para toras brutas é bem mais
alta. A Diretoria de Florestas do
Ibama aponta o Estado de São
Paulo como o principal compra-
dor desse item: os paulistas ab-
sorvem 23% do que se extrai na
floresta.

O volume de material irre-
gular que abastece o mercado é
enorme. Apesar dos esforços do
poder público para intensificar a
fiscalização e monitorar a cadeia
produtiva do setor, os mecanis-
mos para mensurar o rombo do
comércio ilegal ainda não são
confiáveis. Nas etapas de extra-
ção, beneficiamento e transpor-
te, parte considerável da madei-
ra assume aparência de legali-
dade mediante práticas fraudu-
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lentas. O material apreendido pe-
los órgãos ambientais é uma pe-
quena parcela do mercado ilegal.
No Pará, responsável por mais de
50% da produção nacional de
madeira oriunda de extrativismo,
o Ibama divulga ter apreendido
115,7 mil metros cúbicos de ma-
deira serrada e em tora em 2008.

Poder público
Nos últimos anos, autorida-

des estaduais e municipais de São
Paulo passaram a adotar medidas
para tentar restringir o fluxo de
produção ilegal. Em setembro de
2007 o governo estadual anunciou

que fortaleceria as fiscalizações
fronteiriças para barrar carrega-
mentos sem comprovação de ori-
gem. Em 2002 a então prefeita
Marta Suplicy baixou portarias im-
pedindo a compra de mogno. Três
anos depois, o governador Geral-
do Alckmin e o prefeito José Ser-
ra assinaram decretos estabele-
cendo procedimentos de contro-
le do uso de madeira nativa em
obras e serviços de engenharia.

De acordo com estimativas
do Greenpeace na época da as-
sinatura dos decretos, pelo me-
nos um terço da madeira con-
sumida na cidade de São Pau-
lo era comprado pelo poder pú-

blico por meio de licitações. As
medidas tomadas pela Prefeitu-
ra em diferentes gestões leva-
ram a capital para a lista dos 24
municípios de São Paulo com
o status de “Cidade Amiga da
Amazônia”, programa criado
pelo Greenpeace para impedir
que governos municipais ali-
mentem o desmatamento. Ou-
tras 11 cidades brasileiras ade-
riram à iniciativa.

Entretanto, o controle refor-
çado não impede que empresas
criminosas escapem do crivo
dos órgãos públicos, valendo-se
de diversos mecanismos para o
“esquentamento” da madeira.

Garimpos ilegais fornecem matéria-prima para grandes empresas do sudeste
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